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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. No caso, verifica-se que os policiais do Batalhão de Ações com Cães e do 
Batalhão do Choque autuavam em ação conjunta contra a prática do tráfico de 
entorpecentes na região quando um dos cães sinalizou que havia drogas em 
determinado endereço, de modo que os agentes, após autorização do paciente 
e de sua esposa, ingressaram no imóvel e lograram em apreender na área de 
serviço 350 tabletes de maconha (1kg), 45 papelotes de crack (3g), 320 tubos 
plásticos de cocaína (300g), além de duas balanças de precisão.
3. Observou-se, portanto, que tais circunstâncias, não deixam dúvida quanto a 
presença de fundadas razões de que naquelas localidades estaria ocorrendo o 
delito de tráfico, o que autoriza o ingresso forçado dos agentes nos imóveis.
4. Embora inexistam nos autos documentos ou mídias audiovisuais que 
comprovem ter consentido o ingresso dos policiais na residência, observa-se 
que o agravante afirmou, em juízo, ter autorizado a revista no imóvel, sendo 
certo que desconstituir tal fundamento, pelo suposto vício no consentimento, 
demandaria reexame do conteúdo fático e probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. No caso, verifica-se que os policiais do Batalhão de Ações com Cães e do 
Batalhão do Choque autuavam em ação conjunta contra a prática do tráfico de 
entorpecentes na região quando um dos cães sinalizou que havia drogas em 
determinado endereço, de modo que os agentes, após autorização do paciente 
e de sua esposa, ingressaram no imóvel e lograram em apreender na área de 
serviço 350 tabletes de maconha (1kg), 45 papelotes de crack (3g), 320 tubos 
plásticos de cocaína (300g), além de duas balanças de precisão.
3. Observou-se, portanto, que tais circunstâncias, não deixam dúvida quanto a 
presença de fundadas razões de que naquelas localidades estaria ocorrendo o 
delito de tráfico, o que autoriza o ingresso forçado dos agentes nos imóveis.
4. Embora inexistam nos autos documentos ou mídias audiovisuais que 
comprovem ter consentido o ingresso dos policiais na residência, observa-se 
que o agravante afirmou, em juízo, ter autorizado a revista no imóvel, sendo 
certo que desconstituir tal fundamento, pelo suposto vício no consentimento, 
demandaria reexame do conteúdo fático e probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS VINICIUS MACHARET DA 
SILVA, de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 58-64).

O agravante insiste na tese de serem ilegais as provas colhidas mediante violação de 
domicílio sem mandado judicial e sem justa causa.

Destaca que, além de denúncias anônimas não serem suficientes para validar a ação 
policial, é inviável que a ínfima quantidade de droga apreendida seja capaz de exalar odor 
característico de maconha para fora da residência, sobretudo pela forma como estava embalada.

Ademais, embora conste dos autos que supostamente autorizou a revista na 
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residência, está claro que tal concessão ocorreu após os policiais já terem ingressado ilegalmente 
no imóvel.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reconhecer a ilegalidade das provas e absolvê-lo do crime de tráfico de drogas.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte.
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
Quanto à busca domiciliar, vale lembrar que a Constituição Federal, no art. 5º, inciso 
XI, estabelece que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.”
Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja 
consentimento do morador.
Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015). Ou seja, as buscas 
domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja ocorrendo um 
delito.
A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais as 
circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito 
fundamental a inviolabilidade de domicílio.
Entendimento pacífico desta Corte é de que "a denúncia anônima, desacompanhada 
de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa 
causa para a busca domiciliar pode decorrer de breve monitoração do local para se 
constatar a veracidade das informações anônimas recebidas, da verificação de 
movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente 
defronte à residência, dentre outras hipóteses.
A seguir confira os julgados que respaldam esse entendimento:
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, 
APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO 
UMA SEGUNDA APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE 
EXISTAM FUNDADAS RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a 
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do 
writ de forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de 
investigação, foi formulada após a sentença condenatória, na qual foi 
rechaçada a hipótese de nulidade decorrente da entrada dos policiais no imóvel 
em que ocorria a prática do crime de tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste 
nulidade no ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a 
relativização da garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático 
anterior, a denotar a efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo 
penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço 
de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada 
nos casos de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado 
judicial para ingressar na residência do agente.
Todavia, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, 
como bem destacado no acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no 
sentido de apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de 
entorpecentes em sua residência".
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a 
privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença 
de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
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aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando 
evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, 
caso permaneça em liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 
508,10g de crack, além de 4 pinos de cocaína.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido;
(RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).

 
A Corte de origem refutou a nulidade relativa à busca domiciliar com base nos 
seguintes fundamentos:
 

"Colhe-se da denúncia que o ora apelante, no dia 10/12/2021, durante o estado 
de calamidade pública decretado em decorrência da pandemia de COVID-19, 
por volta das 09h10min, na Rua Artur Lúcio Duarte, em residência sem 
numeração, na favela do Chapadão, nesta Cidade, o ora apelante guardava e 
tinha em depósito para fins de tráfico 1kg (um quilograma) de maconha 
distribuído em 350 (trezentos e cinquenta) tabletes; 3g (três gramas) de crack, 
acondicionados em 45 (quarenta e cinco) papelotes; e 300g (trezentos gramas) 
de cocaína (pó) distribuídos em 320 (trezentos e vinte) tubos plásticos.
Consta, ainda, da denúncia, que policiais do Batalhão de Ações com Cães e do 
Batalhão de Choque, atuavam em operação conjunta, cuja finalidade era 
reprimir o tráfico de drogas na localidade e, em determinado momento, foram 
sinalizados pelo cão “Fahir” de que havia drogas naquele endereço, as quais 
foram localizadas na área de serviço, bem como duas balanças de precisão, 
após terem a entrada franqueada pelo morador.
Na oportunidade, o apelante, ao ser indagado sobre a procedência do material, 
disse: “Eu estou guardando a droga, perdi, perdi meu chefe!”.
Preliminarmente, analisa-se a arguição de nulidade trazida pela defesa, ao 
argumento de que os agentes da lei teriam ingressado na residência do apelante 
sem sua anuência, baseando-se na sinalização feita por cão farejador, restando 
caracterizada e violada a garantia constitucional de inviolabilidade do 
domicílio.
Como se sabe, toda garantia fundamental não encerra direito absoluto, sendo 
admitidas hipóteses excepcionais no próprio inciso XI do artigo 5º da Carta 
Magna, sendo a prisão em flagrante uma destas.
Restou claro nos autos que estava ocorrendo operação conjunta com o 
Batalhão de Ações com Cães e o BPChoque, objetivando reprimir o tráfico de 
drogas na favela Chapadão, e que os policiais militares, utilizando um cão 
farejador da companhia, treinado para tal finalidade, faziam patrulhamento e, 
ao passarem pela residência do apelante, o cão "sinalizou" ter encontrado 
drogas, as quais, após consentimento dado pela esposa do acusado, foram de 
fato localizadas na área de serviço.
Frise-se que não se exige que o agente da lei possa enxergar o crime 
acontecendo no interior de um imóvel objeto de intervenção policial, mas 
fundadas razões de que há uma situação flagrancial, com base em 
circunstâncias objetivas, ou seja, demonstração por outros meios além do olhar 
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da via pública. A sinalização de cão farejador especialmente treinado pelo 
Estado para encontrar drogas evidencia as fundadas suspeitas.
Portanto, cuida-se de juízo de probabilidade, demonstrado por elemento 
externo objetivo.
Ademais, a entrada no imóvel foi franqueada pela mulher do apelante após o 
cão farejador sinalizar que havia drogas no local, sendo de se ressaltar, como 
dito acima, que esses cães são treinados justamente para tal propósito.
[...]
De mais a mais, revela-se despiciendo o consentimento do mora- dor para a 
realização de busca domiciliar se existem fundadas razões aptas a levar a crer 
que dentro do imóvel ocorre um delito, como, por exemplo, o forte odor de 
maconha detectado, in casu, pelo cão treinado.
[...]
E mais, não há que se cogitar de nulidade da prova, no presente caso, tendo em 
vista a prescindibilidade do mandado de busca e apreensão para o ingresso em 
domicílio quando a polícia tem notícia da ocorrência, in loco, de delito de 
natureza permanente, cujo momento consumativo se protrai no tempo, tudo 
isso aliado às fundadas suspeitas, como na hipótese tratada.
A alegada exigência de expedição de mandado de busca e apreensão para a 
casa, local onde os policiais necessitassem ingressar para cumprir o dever legal 
de prender autor de infração penal, é mitigada quando o agente estiver 
cometendo delito, como, por exemplo, apreender drogas, bens, armas e 
instrumentos do crime, sob pena de inviabilizar a efetividade das operações 
policiais realizadas para proteção da segurança coletiva, obrigação 
constitucional do Estado, ainda que em detrimento da privacidade individual, 
cuja preservação e proteção também tem matriz constitucional, porém, não em 
caráter absoluto.
Num confronto entre o interesse público de coibir nefasta mercancia de drogas 
e o interesse privado da inviolabilidade domiciliar, deve prevalecer sempre o 
interesse na persecução penal.
Neste contexto, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que, tratando-se o delito de tráfico de 
entorpecentes, nas modalidades "guardar" ou "ter em depósito", de crime 
permanente, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão em caso 
de flagrante delito, como se constata dos seguintes julgados:
[...]
Tem-se, pois, que a própria apreensão do material entorpecente e a quantidade 
e diversidade deste indicam que a atuação policial, com o auxílio do cão 
farejador, se deu dentro da normalidade, não havendo indício de ilegalidade, 
razão pela qual rejeita-se a preliminar suscitada" (e-STJ, fls. 12-24)

 
No caso, verifica-se que os policiais do Batalhão de Ações com Cães e do Batalhão 
do Choque autuavam em ação conjunta contra a prática do tráfico de entorpecentes 
na região quando um dos cães sinalizou que havia drogas em determinado endereço, 
de modo que os agentes, após autorização do paciente e de sua esposa, ingressaram 
no imóvel e lograram em apreender na área de serviço 350 tabletes de maconha 
(1kg), 45 papelotes de crack (3g), 320 tubos plásticos de cocaína (300g), além de 
duas balanças de precisão.
Tais circunstâncias, em especial a sinalização por cão farejador especialmente 
treinado para encontrar drogas, não deixam dúvida quanto à presença de fundadas 
razões de que naquela localidade estaria ocorrendo o delito de tráfico de drogas, o 
que autoriza o ingresso forçado dos policiais na residência do paciente.

Documento eletrônico VDA41622245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/05/2024 21:13:26
Código de Controle do Documento: 0308807c-3d1f-4431-8895-69e1c7d5e625



 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO. SUSCITADA ILEGALIDADE DAS 
PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE MAIS DE 200 
QUILOS DE MACONHA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. FORTE ODOR DE MACONHA. CÃO FAREJADOR 
LATINDO EM DIREÇÃO AO DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO DOS 
PACIENTES JOÃO PAULO E EDIVAN. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. CONCLUSÃO DIVERSA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso 
XX, do Regimento Interno desta Corte em entendimento consolidado pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 
de sua Súmula.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza da 
ocorrência de crime no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para 
além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de 
domicílio.
3. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no domicílio. 
Com efeito, a ação policial se iniciou quando os policiais, em ação de combate 
ao tráfico, avistaram um indivíduo que ao perceber a chegada policial correu 
para o interior de uma adega, onde foi abordado e nada encontrado. Então, os 
policiais ouviram um barulho no fundo do imóvel e, ao verificarem, viram um 
indivíduo correndo, momento em que o cão farejador passou a latir 
insistentemente indicando o acesso ao segundo andar do imóvel, 
aparentemente desabitado, e que após veio a ser identificado com a residência 
do paciente Cláudio, onde foram encontrados os entorpecentes. Demais disso 
consta que o imóvel tinha forte cheiro de maconha, revelando fundadas 
suspeitas da prática de tráfico no local, justificando o ingresso.
4. O pleito de absolvição se refere aos réus João Paulo e Edivan e foi afastado 
diante da suficiência probatória quanto à prática do crime de tráfico. Nesse 
contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja 
vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a tese de 
insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se trata de ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.
5. O aumento da pena-base se deu com base na natureza e quantidade 
expressiva de entorpecente apreendido - mais de 200 quilos de maconha -, 
além da elevada culpabilidade, na espécie, revelada pelo fato que os réus 
estabeleceram um comércio devidamente caracterizado para o tráfico, o que, 
efetivamente, enseja o incremento da pena.
6. Relativamente à confissão por parte de Cláudio, a Corte local salientou que 
ele, de fato, nada admitiu contra si em juízo, negando a propriedade das 
drogas. De tal modo, não há como incidir a atenuante da confissão, posto que 
efetivamente não assumiu a prática delituosa.
7. Não foi aplicada a minorante do tráfico tendo em vista a demonstração de 
dedicação a atividades criminosas, não sendo possível na via eleita, 
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desconstituir referida conclusão, porquanto demandaria indevido revolvimento 
de fatos e provas.
8 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 890.840/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.);
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. TEMA NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 
inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. No caso em apreço, como consignado, nota-se que os policiais, ao 
receberem denúncia anônima, apontando que a residência do paciente seria 
local de comercialização de entorpecentes, e que haveria drogas escondidas 
em um matagal a menos de 20m da mencionada residência, realizou diversas 
diligências a fim de apurar a prática delitiva, inclusive com a utilização de cães 
farejadores, e foram encontradas porções de drogas, embaladas para a venda 
nas proximidades da residência do ora paciente, de modo que o art. 6º do 
Código de Processo Penal - CPP foi devidamente respeitado.
3. No que tange ao pedido específico para que seja aplicada a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, constata-se 
que o tema não foi submetido ou analisado no acórdão atacado, circunstância 
que impede a manifestação desta Corte Superior sobre o tema, vedada a 
supressão de instância.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 862.262/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 13/12/2023.);
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
FRAÇÃO APLICADA EM 1/6. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. REGIME SEMIABERTO 
ADEQUADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a busca domiciliar como válida, 
porque precedida de justa causa, constando dos autos que os policiais 
receberam "denúncia-anônima" da ocorrência de intenso tráfico na região, 
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tendo se deslocado ao local para averiguação com o auxílio de um cão 
farejador, o qual indicou a presença de droga numa residência aparentemente 
abandonada com a porta entreaberta.
Diante do indicativo que havia droga no imóvel, os policiais resolveram 
ingressar e lograram em apreender 6 porções maconha, 886 invólucros de 
maconha, 48 microtubos de cocaína, 3 microtubos de crack, 276 pedras de 
crack, 604 invólucros de cocaína, além de balanças de precisão e a importância 
de R$ 905,00.
3. Observa-se, portanto, que tais circunstâncias não deixam dúvida quanto a 
presença de fundadas razões de que naquela localidade estaria ocorrendo o 
delito de tráfico, o que autoriza o ingresso forçado dos policiais na residência 
do réu.
4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
5. Na hipótese, a Corte de origem afastou o redutor do tráfico privilegiado, por 
entenderem que a quantidade, diversidade e natureza dos entorpecentes - 6 
porções maconha (865,4g), 886 invólucros de maconha (673g), 48 microtubos 
de cocaína, (14,4g) 3 microtubos de crack (0,8g), 276 pedras de crack (23,8g), 
604 invólucros de cocaína (415,2g) - denota a habitualidade delitiva do 
paciente no comércio espúrio.
6. Embora os vetores do art. 42 da Lei de Drogas, isoladamente, não sejam 
suficientes para a afastar a redutora do tráfico privilegiado, conforme 
posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e mais recentemente 
por este Tribunal Superior, constituem elementos idôneos para modular a 
referida causa de diminuição, quando não valoradas na primeira etapa da 
dosimetria, sob pena de incorrer em bis in idem (HC n. 725.534/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, A Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe 
1º/6/2022) 7. Desse modo, tratando-se de réu primário e não havendo outros 
elementos que denotem a sua habitualidade delitiva, impõe-se o 
reconhecimento do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 
1/6, haja vista a quantidade, natureza e variedade dos entorpecentes 
apreendidos, a teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
8. Estabelecida a sanção em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 
anos de reclusão, o modo semiaberto é o adequado para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do Código 
Penal.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 787.458/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
 

Ademais, embora inexistam nos autos documentos ou mídias audiovisuais que 
comprovem ter consentido o ingresso dos policiais na residência, observa-se que o 
paciente afirmou, em juízo, "que ali que só tinha família, que não tinha bandido; que 
falou que o policial podia revistar" (e-STJ, fls. 33-34), o que corrobora a versão 
policial de a entrada ter sido franqueada pelo acusado.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 58-64)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA41622245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/05/2024 21:13:26
Código de Controle do Documento: 0308807c-3d1f-4431-8895-69e1c7d5e625



É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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